
DA NATURESA DO VOTO*

José de Alencar**

O voto não é, como pretendem muitos, um direito político, é mais 
do que isso, é uma fracção da soberania nacional; é o cidadão. 

Na infancia da sociedade a vida politica absorvia o homem de 
modo que elle figurava exclusivamente como membro da associação. 
Quando a liberdade civil despontou, sob a tyrannia primitiva, surgiu 
para a creatura racional uma nova existencia, muito diversa da pri-
mitiva; tão diversa que o cidadão livre se tornava, como indivíduo, 
propriedade de outrem. 

Para designar essa phase nova da vida, inteiramente distincta 
do cidadão, usarão da palavra, pessoa:—persona.

O voto desempenha actualmente em relação á vida política a 
mesma funcção. A sociedade moderna ao contrario da antiga dedica-se 
especialmente á liberdade civil; nações onde não penetrou ainda a de-
mocracia já gosão da inviolabilidade dos direitos privados. Absorvido 
pela existencia domestica, e pelo interesse individual, o homem não se 
póde entregar á vida publica senão periodicamente e por breve espaço. 

Empregando pois o termo juridico em sua primitiva accepção, 
o voto exprime a pessoa politica, como outr’ora a propriedade, foi a 
pessoa civil; isto é, uma face da individualidade, a face collectiva. 

Restituido o voto ao seu verdadeiro caracter de representação 
politica do homem, desapparece uma pretendida anomalia, notada no 
geral das constituições, e especialmente em relação á nossa tão li-
beral e democratica.

Nenhuma das leis fundamentaes dos paizes representativos ga-
rante expressamente o direito de suffragio, como um direito absoluto 
do cidadão. Ao passo que imprimírão esse cunho e garantia á outras 
faculdades de minima importancia, prescindírão em relação á fonte e 
base de toda a existencia politica. 

Mas se o voto é o cidadão, a pessoa collectiva que melhor e es-
pecial menção póde fazer a lei fundamental, do que estatuindo logo 
em principio quaes são os membros legitimos da associação politica? 
Este é o theor porque incedêrão todas as constituições de que temos 
conhecimento; depois de algumas breves disposições relativas á nação 
em geral, á sua religião e territorio, passão a definir os cidadãos, 
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como partes integrantes da communhão. Adiante tratando do poder legis-
lativo decretão as condições indispensaveis para o exercicio do voto. 

Levantar sombra de duvida sobre o caracter fundamental destas 
disposições organicas do systema representativo é desconhecer não 
só o mechanismo do governo, como tambem os mais triviaes preceitos 
da logica. Os poderes e direitos politicos derivão sempre e infalli-
velmente do voto e dependem delle. Pelo voto pódem ser restringidos; 
pelo voto ampliados. Não se toca em alguns destes pontos, que não se 
toque necessariamente no voto, pois os abrange á todos, como a fibra 
dessa membrana, que se chama soberania. 

Assim como nenhum legislador se lembrou de garantir ao homem 
sua qualidade de pessoa; não se deve estranhar que procedesse da mes-
ma fórma em relação ao voto. A pessoa é o homem civil á quem competem 
os direitos individuaes; o voto é o homem politico, á quem competem os 
direitos collectivos.

Já no Brasil, falseando a naturesa do voto, se levantárão du-
vidas sobre o caracter constitucional dos preceitos de nossa carta 
politica em relação áquella materia. O grande argumento foi tirado 
da falta de menção do voto entre os direitos garantidos ao cidadão 
brasileiro pelo art. 179. 

A proceder o sophisma chegariamos á monstruosa consequencia 
de poder a assembléa geral destruir o governo representativo por lei 
ordinaria e sem mandato especial. Supprimida a eleição, se decreta-
ria que os legisladores da nação fossem tirados á sorte de algumas 
classes da sociedade. Não é possivel imaginar maior absurdo; por isso 
mesmo melhor desenha a monstruosidade do sophisma.

Contra semelhante reforma só havia um obstaculo, o voto, a con-
dição imprescreptivel da concurrencia do cidadão na formação de so-
berania. Mas despida essa funcção cardeal do caracter de permanencia 
e estabilidade; entrega-se a constituição e todas as liberdades que 
ella encerra ao capricho de uma legislatura. 

Até onde váe a allucinação do espirito avassallado ao erro; 
considerar permanente e duradouro o arcabouço do edificio, e assen-
ta-lo em base vacillante.

Na mesma censura incorrem outros, menos contaminados pelo erro, 
que respeitão em abstracto o voto e o reputão garantido pela consti-
tuição implicitamente com o principio da nacionalidade; mas entendem 
ser de competencia regulamentar, quanto concerne ao exercicio desse 
direito politico.

Assim, uma lei ordinaria podéra annexar o exercicio do voto á 
propriedade immovel, estabelecendo por tal fórma uma aristocracia 
territorial e entregando o governo do paiz á uma centezima parte da 
população. E essa lei, na opinião dos mencionados reformistas, fôra 
constitucional? O povo brasileiro esbulhado de sua soberania pela 
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deslealdade dos representantes não teria um impedimento legal para 
oppôrá semelhante subversão? 

Nenhum por certo; desde que se arredem as unicas, mas essenciaes 
garantias da representação democratica; o voto, qualidade inherente 
do cidadão, e as condições do exercicio dessa faculdade. 

Cumpre restabelecer o verdadeiro espirito de nossa lei funda-
mental sobre este ponto capital.

O art. 178 dispõe: “E’ só constitucional o que diz respeito aos 
limites e attribuições dos poderes politicos e aos direitos politicos 
e individuaes dos cidadãos. 

São dois portanto os critérios da constitucionalidade de uma 
disposição; o poder e o direito. 

Quanto ao poder:
O termo limite não tem de certo o acanhado sentido que lhe em-

prestão; se alludisse unicamente á competencia, fôra superfluo, pois 
essa idéa está bem expressa com a palavra attribuição logo em seguida 
empregada. Outra é a accepção technica do vocabulo, em tudo conforme 
á significação propria e ethmologica. Limite é a demarcação de uma 
extensão á respeito de outras. 

O poder publico tem duas linhas divisorias; uma substancial, em 
relação á soberania da qual elle emana por delegação: outra modal a 
respeito da acção que exerce para o governo do estado. Na linguagem 
restricta da jurisprudencia, o limite se refere á jurisdicção politica, 
á essencia do poder; a attribuição, a competencia politica, ao acto do 
poder.

O voto é o limite natural não sómente de um ramo do poder, mas 
de todo o poder. Elle cinge como uma membrana toda a circumferencia 
do governo, de modo que não se penetra neste sem atravessar aquelle.

Quanto ao direito: 
Garantindo a segurança, a liberdade, a igualdade e outros direi-

tos, a constituição no art. 179 manteve implicitamente a inviolabilidade 
de voto, isto é, da personalidade á qual inherem aquellas prerogativas. 
De feito o que representa o cidadão á quem o legislador se refere 
attribuindo aquelles direitos? Acaso um nome vão, um titulo inutil? 

O cidadão é a particula da soberania, é o voto. Restringir o goso 
dessa faculdade originaria, importa aluir pela baze todos aquelles 
pretendidos direitos, que nada mais são do que modos do direito pri-
mitivo e absoluto, do direito cardeal, do voto. Excluão o homem da 
participação na soberania nacional, e a liberdade ou a igualdade 
deixarão de ser um direito para elle, e se tornarão em méra concessão 
e tolerancia de uma tyrannia mais ou menos generosa. 

Fique pois firmado que as disposições da constituição brasi-
leira, relativas ao voto e seu exercicio são virtualmente organicas 
e fundamentaes; não podendo ser alteradas senão pelos tramites esta-
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belecidos nos arts. 174, 175, 176 e 177. Convinha estabelecer este ponto 
para melhor proseguir no estudo da materia.

No dominio da verdadeira democracia o voto, ou em outros termos, 
a personalidade politica, pertence rigorosamente á qualquer indivi-
duo que faz parte de uma nacionalidade. “Todo homem é pessoa”; diz o 
direito civil moderno; em breve lhe hade responder a sciencia politica. 
“Todo homem é voto”. 

O sexo, a idade, a molestia e outros impedimentos inhabilitão 
certas pessoas para o exercicio proprio ou directo da soberania; mas 
estas ficão sujeitas como a familia a seu chefe ou representante 
civil; e por seu orgão devem exercer os direitos que lhe competem. 
Não há, não póde haver um ente racional, unido por titulo de origem 
ou de adopção á qualquer estado que não participe de uma fracção 
correspondente de soberania.

Em quanto se não realizar esta aspiração de futuro não serão 
os povos governados pela verdadeira democracia ; reinará o despotismo 
do forte sobre o fraco.

Todo o systema eleitoral repousa sobre esse dogma da univer-
salidade do voto. O membro de uma communhão politica, qualquer que 
seja seu estado e condição, tem em si uma molecula da soberania, e deve 
concorrer com ella para o governo de todos por todos. 

A escala democratica desde muito proclamou a universalidade do 
suffragio; mas na applicação desse principio inconcusso, ficou muito 
áquem de suas brilhantes promessas. Pugna-se pelo direito unicamente 
em relação ao cidadão activo; mas não se cura da fracção de soberania 
residente nas creaturas racionaes, por um motivo qualquer privadas 
de exercer sua faculdade. 

Resultado de se não aprofundar a naturesa da sociedade poli-
tica. Estavão longe de suppôr que ella fosse “outra cousa, senão a 
face collectiva da mesma communhão de que a sociedade civil é a face 
individual.

Não ha quem sustente hoje a origem convencional da sociedade. 
O homem é social porque é homem; porque é uma personalidade revesti-
da de direitos cuja realisação depende das relações mutuas entre as 
diversas individualidades. Sem a sociedade o direito seria cousa vã.

Se pois a associação deriva essencialmente do direito, como seu 
complemento e realisação ; é evidente que todo o ente juridico faz 
parte della. 

Não se comprehende um direito civil a que não corresponda um 
direito politico; em outros termos, o direito é um só, exhibindo-se por 
duas faces; a individual e a collectiva. 

A mulher, o menor, o alienado são proprietarios, consumidores, 
contractantes, herdeiros; e em todas essas relações contribuintes do 
estado. As leis do paiz lhes interessão tambem ; tem o principio de 

Livro 1.indb   396 19/10/2018   12:23:37



Memória

Revista Populus | Salvador | n. 4 | dezembro 2018 397

origem, d’onde procede a nacionalidade; não ha rasão que os exclúa 
dos direitos politicos. A incapacidade determina apenas o modo de 
acção, o exercicio. Na esphera civil o incapaz não perde o direito, 
mas unicamente o uzo proprio; assim deve, e hade ser mais tarde, na 
esphera politica.

O desprezo desta lei produz na pratica aberrações repugantes. 
Aqui está um cidadão, simples operario, mas, esposo, pae, chefe 

de familia. Ali outro cidadão celibatario, unico, representante de si 
exclusivamente, mas possuidor de alguns palmos de terra que deleixa 
sua incuria. Se perguntassem qual desses dois cidadãos tinha maior 
direito ao voto; a eschola democratica que professa a igualdade ab-
soluta, responderia, equiparando ambos; a eschola censitaria fazendo 
prevalecer o indolente celibatario, na sua qualidade de proprietario. 
Ante a razão porém o cidadão representante nato de uma porção de 
direitos passivos, está superior ao millionario que personificasse 
um só direito, o seu.

A legitima democracia reclama da sciencia e mais tarde da lei, 
a consagração dessa legitima representação dos direitos politicos 
inactivos. A civilisação um dia a concederá. Então essa parte da hu-
manidade que na vida civil communga em nossa existencia, não hade 
ser esbulhada de toda a communidade politica; aquellas que são es-
posas, mães, filhas e irmãs de cidadãos, e tem senão maior, tanto inte-
resse na sociedade como elles, não serão uma excrescencia no estado. 
Participarão da vida politica por seus orgãos legitimos; e quando 
assumão a direcção da família na falta do chefe natural, exercerão 
por si mesmas o direito de cidade, servindo de curadora ao marido ou 
de tutora aos filhos. 

Por longo tempo ainda não passará esta idéa de uma remota 
aspiração. Presentemente devemos acceitar a sociedade como está or-
ganisada, para sobre essa base assentar qualquer reforma eleitoral.

Ainda neste ponto das idéas actuaes, a universalidade do voto 
sustentada pela eschola mais adiantada, encontra séria opposição da 
parte de espiritos muito illustrados. Imbuídos da falsa noção de demo-
cracia, para esses pensadores o voto é a delegação pura e simples da 
omnipotencia da maioria; universalisa-lo fôra instituir a demagogia, 
ou governo de plebe. 

A maioria do estado é sempre formada pelas classes pobres; 
desde que dispuzessem ellas do governo, pela escolha do parlamento 
sacrificarião aos seus interesses os direitos das classes superiores. 
Renovar-se-hião as distribuições da propriedade, as leis agrarias, e as 
tendencias para o socialismo. A parte ignorante da população, a menos 
apta para a nobre funcção do governo, dirigira a classe illustrada 
e intelligente. Emfim o estado seria invertido sobre suas bazes, á se-
melhança de uma pyramide que pretendessem assentar sobre o vertice. 
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Eis o terror que o principio da universalidade do voto incute 
nos proprios sectarios da eschola democratica. Para desvanece-lo, não 
duvidárão sophismar a idéa. “O voto é um direito universal, dizem el-
les; compete á todo cidadão; mas para exercê-lo é indispensavel certa 
aptidão ou capacidade.” 

Assim cercêão o exercicio do voto, que devêra ser universal como 
o principio. Sem duvida ha uma incapacidade politica, um impedimento 
que tolhe a liberdade do cidadão, assim como a liberdade individual. 
Mas o direito coacto não deixa de existir; passa á ser exercido por 
um legitimo representante. 

E’ este o primeiro vicio que se nota no systema restrictivo do 
exercicio do voto. Elle pretende restringir apenas o uzo de uma fa-
culdade, entretanto que a supprime completamente, pois não dá repre-
sentantes naturaes aos incapazes politicos.

Qual é porém o criterio da capacidade eleitoral?
E’ uma cousa monstruosa que se decorou com o nome de censo, e que 

serve-se da instrucção, dos cargos, da renda, da propriedade immovel, 
de todos estes principios tão diversos, para aquilatar da aptidão 
politica do cidadão; concedendo-lhe ou recusando-lhe o uzo do voto.

Tudo isto é irrisorio, e admira como a sociedade ainda soffre 
esta subversão dos princípios. Se admitte-se como baze da capacidade 
politica a instrucção, parece ridiculo dar a um analphabeto patente 
de ilustrado porque possue uma renda; se a baze está na propriedade, 
porque representa o interesse do cidadão no estado, seria disparatado 
revestir um titulo scientifico de igual caracter; se finalmente a baze 
é multipla e assenta em qualquer interesse legitimo, então nenhum mem-
bro póde ser excluido, porque todos o tem, embora em minima proporção.

De resto, submettido um direito á um principio restrictivo, não 
póde elle fugir á todos os corollarios e desenvolvimentos naturaes. 
Se um individuo tem mais que outro o uzo do voto, porque possue algum 
cabedal, titulo academico, ou bem de raiz, como consequencia forçosa 
e irrecusavel, deve crescer a faculdade na razão de seu elemento. 
Portanto o mais rico, o mais sabio, o maior proprietario, tem um voto 
superior ao que fôr menos. A mesma razão, com que se priva ao prole-
tario do suffragio, não tolera a igualdade juridica entre individuos 
de capacidade desproporcional. 

Uma consideração põe á evidencia o absurdo do censo. A socieda-
de concede o suffragio a um cidadão porque é senhor de um prédio; e 
o recusa ao. simples artista, que não accumulou ainda certo cabedal. 
Entretanto o proprietario, crivado de dividas, superiores ao prédio, 
nada possue na realidade, e nada produz. Ao contrario o outro concorre 
com seu trabalho para a riqueza publica.

Stuart Mill deriva o censo da contribuição; porque o poder de 
votar o imposto só póde ser conferido por quem o paga. Se retorquirem 
ao illustre publicista inglez com esta analogia: o direito de votar a 
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lei sobre o commercio, só póde ser conferido pelos commerciantes; o de 
garantir a propriedade intellectual, pelos escriptores; o de regular 
os salarios, pelos jornaleiros; que respondera sua razão esclarecida? 
Sentiria a falsidade do principio. O poder politico é um e indiviso; é 
a delegação da soberania universal.

Demais as contribuições em grande parte são indirectas; e destas 
nenhum cidadão está isento; todos pagão na razão do consumo. Um obolo 
só com que concorra o cidadão para as despezas do estado, lhe dá igual 
direito ao do maior contribuinte; porque é cotisado e paga na razão 
dos gosos que aufere. Portanto o proletario taxado em sua subsistencia, 
está no mesmo caso do capitalista obrigado ao imposto de renda.

Se o illustre publicista inglez restringe a direito de voto uni-
camente áquelles que pagão o imposto de capitação; sua doutrina se 
torna perigosa. Os contribuintes directos, unicos soberanos e competentes 
para a escolha da legislatura, acabarião por sobrecarregar o estado 
de contribuições indirectas, atenuando quanto possivel o onus proprio.

E’ inutil sophismar em defesa do censo. O direito com que se priva 
o cidadão do voto, porque não cursou aulas, nem a fortuna o favoreceu, 
é o mesmo direito com que se roubaria ao millionario seus thesouros 
a pretexto de não saber uza-los, com que se extorquiria a liberdade 
a qualquer pelo receio do abuso: é o mesmo e antigo direito de todo o 
despotismo, que se enthronisa na sociedade; chama-se força e arbitrio.

Como podeis repellir o absolutismo do rei por direito divino, e 
a aristocracia dos conquistadores que tem o solo e os habitantes em 
conta de propriedade sua?

A unica e valente defesa é a igualdade juridica a democracia, o 
governo de todos por todos. Desde porém que destruís essa guarda da 
justiça, e erigís uma parte da sociedade e a menor em arbitro e director 
da outra, consagraes a idéa da tyrannia; pouco importa a variedade 
da fórma; a essencia ahi está no dominio do arbitrio.

A genuina democracia não se deve temer das calamidades que 
apavorão o animo de muitos liberaes, no actual regimen das maiorias. 
A simples adopção do legitimo principio da representação da minoria, 
basta para espancar aquelles terrores, patenteando não sómente a 
essencial universalidade do voto, como sua influencia salutar na 
marcha do paiz. 

Onde a totalidade governa, o despotismo da maioria é apenas 
intermittente; as massas recebem a irresistivel direcção da classe su-
perior, e são um instrumento poderoso na mão dos espiritos illustrados. 
Os partidos disputão a ascendência sobre o povo; e assim conseguem 
identifica-lo com os interesses permanentes da sociedade. 

A plebe, a massa indigente do paiz, não é, como alguns errada-
mente suppõem, inimiga natural das classes abastadas, a quem respeita 
e serve. São estas ao contrario que a arredão e espesinhão por um 
ciume cobarde, possuidas de um panico sem fundamento; aproveitão-se 
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da posição para extorquir ao pobre o direito do voto, e reduzi-lo a 
uma especie de servidão politica. 

Pretendem que os operarios não tem interesse na conservação 
do governo, quando são elles justamente que mais perdem com a agita-
ção, pois perdem tudo. O menor abalo escassêa o trabalho e afugenta 
o salario; vem a miseria. Emquanto os ricos abastados tem meios de 
emigrar salvando alguma parte dos haveres; os operarios estão ads-
trictos pela indigencia á localidade, e do mal que semêão colhem o 
primeiro amargo fructo.

A historia revela uma verdade já observada. Nenhuma das grandes 
revoluções conhecidas foi concebida e realisada pela plebe; mas pela 
aristocracia e a monarchia, uma contra a outra. O povo serve apenas 
de instrumento; e mais terrivel, quanto mais bruto o conservão. 

Esbulhada de todos os direitos, reduzida á simples materia re-
crutavel e contribuinte, a plebe deve com effeito se tornar combustivel 
para as revoluções. O primeiro audaz que tiver ensejo de lançar-lhe 
uma faisca, levantará o incendio. Nestas condições não admira que 
haja revoluções; porém que as haja em tão pequeno numero.

Uma vez erigida em dogma politico a universalidade do voto, e 
chamada a plebe á participar do governo, elle se compenetrará de sua 
missão. Elevada pelo sentimento de dignidade, conscia de seu direito, 
ficará mais disposta á ser penetrada pela influencia dos homens 
superiores; o enthusiasmo e o instincto hão de pô-la ao serviço das 
grandes idéas. 

Em vez do antagonismo funesto que a mantinha compacta e unida 
contra a sociedade, a plebe se dividirá desde que receber o influxo 
das opiniões politicas, e commungar nellas. Formar-se-hão no proprio 
seio partidos que se equilibrem: forças vivas empregadas no desen-
volvimento do paiz. Será esse o verdadeiro manancial da soberania, 
o viveiro que nutra e alente todas as classes, e todas as opiniões. 

Nesse governo, nem a ignorancia prepondera sobre a instrucçao; 
nem a indigencia sobre a propriedades nem a riqueza sobre a intelli-
gencia; nem qualquer elemento social sobre outro. Todos governão; e a 
verdadeira realeza pertence á razão e á justiça. Sempre que as almas 
superiores se põem em contacto com o povo, desse choque resulta neces-
sariamente a verdade. O povo é o coração da nação cheio de paixões; a 
classe illustrada é o pensamento, a razão. 

A genuina democracia, o governo de todos por todos, fará que a 
plebe, de materia bruta que é para a revolução, torne-se uma garantia 
de ordem social. Sem duvida não desapparecerá o espirito de agita-
ção que em todos os tempos conturba os estados. São crizes fataes 
inherentes á humanidade. Não ha ente algum susceptivel de crescer e 
aperfeiçoar-se que não tenha desses convolvimentos do organismo. O 
legislador que pretendesse supprimir taes phenomenos, devia começar 
por supprimir o povo, o homem, a liberdade.
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